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Abstract: Several legal mechanisms have been created to 
compensate territories that promote environmental actions. 

This work was developed with the objective of analysing the 
impact of the inclusion of the variable "Electricity 
Production by Small Hydropower Plants" in the distribution 
of the “Ecological Sales Tax” (ICMS Ecológico) in the State of 
Minas Gerais. Simulation was performed to verify the 
impact of adopting this criterion for the region covered by 
the Association of Municipalities of Piranga River Valley. The 
municipality of Diogo de Vasconcelos, for example, could 
raise R$ 199.411 per year with the inclusion of the criterion 
"Production of electricity for Small Hydropower" in state 
law. This feature could be applied in environmental 
initiatives such as plantation of green areas, school 
construction and health investments. Therefore, the 
inclusion of the criterion analysed in this work in the 
“Ecological Sales Tax” law of the State of Minas Gerais is 
recommended. 

Keywords: Public policies, Ecological Sales Tax, 
compensation, environmental actions, renewable energy. 

Resumo: Vários mecanismos legais têm sido criados para 
compensar territórios que promovam ações ambientais. 
Este trabalho foi desenvolvido com o objetivo de analisar os 
impactos da inserção do critério “produção de energia 
elétrica por Pequenas Centrais Hidrelétricas” na distribuição 
do ICMS Ecológico no Estado de Minas Gerais. Foi realizada 
uma simulação para verificar o impacto da adoção deste 
critério para a região de abrangência da Associação dos 
Municípios da Microrregião do Vale do Rio Piranga. O 
município de Diogo de Vasconcelos, por exemplo, poderia 
arrecadar R$ 199.411,00 por ano com a inclusão do critério 
“produção de energia elétrica por Pequenas Centrais 
Hidrelétricas” na legislação estadual. O recurso poderia ser 
aplicado em ações socioambientais, como plantio de áreas 
verdes, construção de escolas e investimentos em saúde. 
Portanto, recomenda-se a inclusão do critério analisado 
neste trabalho na Lei de ICMS Ecológico no Estado de Minas 
Gerais. 

Palavras-Chave: políticas públicas, ICMS Ecológico, 
compensação financeira, ações ambientais, energias 
renováveis. 

1 Introdução 

A compensação financeira por serviços ecológicos tem sido 
cada vez mais utilizada para conter problemas ambientais 
em todo mundo [1]. Vários países já utilizam tal mecanismo, 
pelo qual o governo federal transfere recursos para estados 
e municípios que promovem ações ecológicas [2]. As 
administrações locais são incentivadas a conservar os 
recursos naturais presentes em seus territórios, com 
consequente geração de benefícios ambientais para além de 
suas fronteiras [3]. 

A Constituição Federativa Brasileira de 1988 estabeleceu as 
leis de distribuição de impostos em território nacional, 
incluindo o Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS). De acordo com o 
artigo 158 da Constituição, do ICMS total arrecadado, 75% 
pertencem aos estados e 25% aos municípios. Ainda 
segundo esse artigo, a parcela do ICMS pertencente aos 
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municípios deve ser repartida da seguinte forma: (i) Três 
quartos, no mínimo, proporcional ao Valor Adicionado Fiscal 
(VAF) de cada município; e (ii) Um quarto, no máximo, 
conforme definido em lei estadual [4]. 

De forma pioneira, o Paraná aprovou em 1991 a primeira lei 
sobre ICMS Ecológico no Brasil, utilizando como critérios de 
distribuição de recursos “Unidades de Conservação” e 
“Proteção de mananciais” [5]. Em 1995, Minas Gerais 
aprovou a Lei nº 12.040, conhecida como “Lei Robin Hood”, 
empregando como parâmetros de repasse “Unidades de 
Conservação” e “Saneamento” [6]. Atualmente, mais de dez 
estados brasileiros possuem legislação sobre ICMS 
Ecológico, incluindo São Paulo, Rio de Janeiro, Mato Grosso, 
Rio Grande do Sul, Pernambuco, Tocantins, Rondônia e 
Amapá [7]. 

Em duas décadas de aplicação do ICMS Ecológico no Brasil 
alguns resultados já podem ser observados. No Paraná, por 
exemplo, o poder público municipal foi o principal agente 
incentivador da criação de Unidades de Conservação no ano 
de 2004, visando à arrecadação de recursos financeiros por 
meio do ICMS [8]. Já em Minas Gerais, O ICMS Ecológico 
contribuiu de forma substancial para a descentralização de 
recursos financeiros nos últimos anos, com um repasse total 
de R$ 41 milhões em 2007 [9]. 

Todavia, ainda existem muitos obstáculos para uma 
implementação efetiva do ICMS Ecológico em território 
nacional. Entre as razões, está a necessidade de negociação 
entre os diversos segmentos da sociedade. Muitos estados 
enfrentam forte oposição política de municípios que temem 
perdas financeiras com a adoção de critérios ecológicos na 
distribuição do ICMS. Desta forma, torna-se necessário 
discutir as legislações sobre ICMS Ecológico de modo a 
atender a maioria da população, sem perder o foco na 
conservação ambiental [10]. 

Entre as iniciativas sustentáveis ainda não consideradas nas 
leis de ICMS Ecológico no Brasil está a geração de energia 
elétrica por meio de fontes renováveis. Entre as fontes 
alternativas de energia já estabelecidas no estado de Minas 
Gerais, encontram-se as Pequenas Centrais Hidrelétricas 
(PCHs). A instalação de usinas de pequeno porte foi 
impulsionada no estado pelo Programa Minas PCH, lançado 
em 2004 [11]. 

Considerando o atual cenário energético, é necessário 
desenvolver políticas públicas que incentivem: uso de 
medidas de racionalização de energia, maior participação de 
fontes renováveis e descentralização da produção de 
energia [12]. O objetivo deste trabalho foi propor a inserção 
do critério “produção de energia elétrica por meio de 
Pequenas Centrais Hidrelétricas” como um parâmetro 
adicional para a distribuição do ICMS Ecológico em Minas 
Gerais. 

2 Material e métodos 

Os critérios de distribuição do ICMS aos municípios 
mineiros, definidos pela Lei Robin Hood [6], são 
apresentados na Tabela 1. 

O valor de repasse do ICMS entre os municípios mineiros 
por cada critério é calculado conforme detalhamento a 
seguir: 

1. Cota mínima: valor rateado de forma igualitária 
entre os municípios;  

2. Valor Adicionado Fiscal: relação entre o valor 
gerado em operações relativas à circulação de 
mercadorias por cada município e o valor gerado 
por todos os municípios; 

3. População: relação percentual entre a população 
residente no município e a população total do 
estado; 

4. 50 municípios mais populosos: relação percentual 
entre a população residente em cada um dos 
cinquenta municípios mais populosos do estado e 
a população total do estado; 

5. Gastos com saúde: relação entre os gastos de 
saúde "per capita" do município e o somatório dos 
gastos de saúde "per capita" de todos os 
municípios do estado; 

6. Educação: relação entre o total de alunos 
atendidos e a capacidade mínima de atendimento 
pelo município; 

7. Meio ambiente: dividido em dois subcritérios: 

a. Unidade de Conservação: são considerados 
no cálculo o índice total de Unidade de 
Conservação do município e o índice total de 
Unidade de Conservação do estado. 

b. Saneamento: são considerados no cálculo a 
porcentagem da população atendida pelas 
usinas de compostagem de lixo e estações de 
tratamento de esgoto. 

8. Produção de alimentos: calculada com base nas 
relações: área cultivada do município e do estado; 
número de pequenos produtores rurais do 
município e do estado; e do número de programas 
de apoio à produção e à comercialização de 
produtos agropecuários do município e do estado; 

9. Patrimônio cultural: calculada com base em bens 
tombados no município e no estado; 

10. Área geográfica: relação percentual entre a área 
geográfica do município e a área total do estado; e 

11. Municípios mineradores: percentagem média do 
Imposto Único recebido sobre Minerais pelos 
municípios mineradores. 

Como pode ser visto na tabela 1, dentre os 25% do ICMS 
repassado aos municípios mineiros, uma parcela de 4,68% é 
rateada pelo critério Valor Adicionado Fiscal. Ressalta-se 
que 75% do ICMS destinado aos municípios já são 
distribuídos obrigatoriamente em função do VAF, como 
disposto na Constituição Federal do Brasil [4]. 
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Este trabalho propõe que a “produção de energia elétrica 
por PCHs” seja incorporado na Lei Robin Hood como um 
novo critério de distribuição de recursos financeiros. Tal 
critério contemplaria 1% do ICMS a ser repassado aos 
municípios, valor este retirado da parcela do VAF, 
atualmente com 4,68%. Com a inclusão do critério proposto, 
a Lei Robin Hood contemplaria 12 parâmetros, distribuídos 
como apresentado na Tabela 2. 

Tabela 1: Atuais critérios de distribuição do ICMS em Minas Gerais. 

Critérios de distribuição Valor de distribuição (%) 

1. Cota mínima 5,50 

2. Valor adicionado fiscal 4,68 

3. População  2,71 

4. 50 municípios mais populosos 2,00 

5. Gastos com saúde 2,00 

6. Educação 2,00 

7. Meio ambiente 1,00 

8. Produção de alimentos 1,00 

9. Patrimônio cultural 1,00 

10. Área geográfica  1,00 

11. Municípios mineradores 0,11 

Total 25,00 

Fonte: [6]. 

Tabela 2: Distribuição do ICMS em Minas Gerais com inclusão do 
critério “Produção de energia elétrica por PCHs”. 

Critérios de distribuição Valor de distribuição (%) 

Cota mínima  5,50 

Valor adicionado fiscal 3,68 

População  2,71 

50 municípios mais populosos 2,00 

Gastos com saúde 2,00 

Educação 2,00 

Meio ambiente 1,00 

Produção de alimentos 1,00 

Patrimônio cultural 1,00 

Área geográfica  1,00 

Municípios mineradores 0,11 

Geração de energia elétrica por 
PCH’s 

1,00 

Total 25,00 

O critério “produção de energia elétrica por PCHs”, a ser 
incorporado na Lei Robin Hood, seria calculado da seguinte 
forma: 

1. Calcula-se o ICMS total a ser repassado aos 
municípios de Minas Gerais (VICMS), em R$. 

2. Determina-se a alíquota de 1% do ICMS a ser 
repassado aos municípios, para compor o critério 
“produção de energia elétrica por PCHs”, pela 
equação 1. 

                                 CMS PCHs      CMS. , 1                         (1  

em que: 
V I C M S _P C H ’ s  -  ICMS referente ao critério 

“produção de energia 
elétrica por PCHs”, a ser 
rateado entre os municípios 
produtores (R$); e 

V I C M S  -  ICMS total a ser repassado 
aos municípios mineiros 
(R$). 

3. Calcula-se a produção de energia elétrica por PCHs 
no estado de Minas Gerais (PTOTAL), em MW. 

4. Determina-se o valor do ICMS a ser repassado por 
unidade de energia elétrica produzida por PCHs, 
de acordo com a equação 2. 

             M    
  CMS PCHs

P O AL
                         (   

em q ue :  

V M W  -  ICMS a ser repassado 
por unidade de energia 
elétrica produzida por 
PCHs (R$ MW

-1
); 

V I C M S _ P C H s  -  ICMS referente ao 
critério “produção de 
energia elétrica por 
PCHs”, a ser rateado 
entre os municípios 
produtores (R$); e 

P T O T A L  -  Produção de energia 
elétrica por PCHs no 
estado de Minas Gerais 
(MW). 

5. Verifica-se a produção de energia elétrica gerada 
por cada PCHs localizada em Minas Gerais (PPCH), 
em MW.  

6. Determina-se o valor final a ser repassado a cada 
município pelo critério “produção de energia 
elétrica por PCHs”, conforme descrito a seguir: 

a. Se o reservatório de água da PCH se situar 
integralmente em um único município, 
calcula-se o valor do ICMS a ser repassado 
pela equação 3. 

                          REPASSE    M .PPCH                           (   

em q ue :  

VREPASSE -  ICMS referente ao 
critério “produção de 
energia elétrica por 
PCHs”, a ser repassado 
a cada município 
produtor (R$); 

VMW -  ICMS a ser repassado 
por unidade de energia 
elétrica produzida por 
PCHs(R$ MW-1); e 

PPCH -  Produção de energia 
elétrica da PCH (MW). 

b. Se o reservatório de água da PCH se situar em 
mais de um município, promove-se o rateio 
proporcional à área inundada por município, 
conforme a equação 4. 
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                   REPASSE    M .PPCH.CA                     (   

em q ue :  

 

V R E P A S S E  -  ICMS referente ao 
critério “produção de 
energia elétrica por 
PCHs”, a ser repassado 
a cada município 
produtor (R$); 

V M W  -  ICMS a ser repassado 
por unidade de energia 
elétrica produzida por 
PCHs (R$ MW

-1
); 

P P C H  -  Produção de energia 
elétrica pela PCH (MW); 
e 

C A B  -  Coeficiente de 
abrangência da PCH 
(porcentagem de 
ocupação do 
reservatório de água da 
PCH em cada 
município) (%). 

Para avaliar os efeitos da inclusão do critério “produção de 
energia elétrica por PCHs” na Lei Robin Hood, foi realizado 
um estudo de caso considerando os municípios 
pertencentes à Associação dos Municípios da Microrregião 
do Vale do Rio Piranga (AMAPI). A AMAPI engloba 27 
cidades, sendo elas: Abre Campo, Acaiaca, Alvinópolis, 
Amparo do Serra, Barra Longa, Caputira, Diogo de 
Vasconcelos, Dom Silvério, Guaraciaba, Jequeri, Mariana, 
Matipó, Oratórios, Pedra Bonita, Piedade de Ponte Nova, 
Ponte Nova, Raul Soares, Rio Casca, Rio Doce, Santa 
Margarida,  São Pedro dos Ferros, Sem Peixe, Sericita, Santa 
Cruz do Escalvado, Santo Antônio do Grama, Teixeiras, 
Urucânia e Vermelho Novo. 

O estudo foi realizado com base nos valores de arrecadação 
do ICMS em Minas Gerais no ano de 2006, apurados pela 
Fundação João Pinheiro (FJP) [13]. Os valores referentes à 
produção de energia elétrica por PCHs em Minas Gerais, 
para o mesmo ano, foram obtidos no banco de dados da 
Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) [14]. 

Com a inserção do critério “produção de energia elétrica por 
PCHs” na Lei Robin Hood, o estado de Minas Gerais 
destinaria 2% dos recursos do ICMS para questões 
ecológicas: 1% já abordado na lei estadual 12.040 (ações 
referentes a “Unidades de Conservação” e “Saneamento”  e 
1% para incentivar o uso de PCHs no estado. 

3 Resultados e discussão 

Os municípios pertencentes à área AMAPI que possuem 
PCHs, assim como suas respectivas potências elétricas e 
áreas de ocupação de reservatório de água, são 
apresentados na Tabela 3. 

Para exemplificar a proposta de inserção do critério 
“produção de energia elétrica por PCHs” na Lei Robin Hood, 

foi selecionado o município de Diogo de Vasconcelos. Os 
passos para a obtenção do valor a ser repassado ao 
município pelo novo critério são apresentados a seguir. 
Ressalta-se que o estudo foi realizado com base nos valores 
de arrecadação do ICMS mineiro em 2006, assim como na 
produção de energia elétrica por PCHs no mesmo ano. 

 

1. ICMS repassado aos municípios de Minas Gerais 
em 2006: 

  CMS  O AL   R   .  6.516.  1,   

2. Alíquota de 1% do ICMS a ser repassado aos 
municípios, para compor o critério “produção de 
energia elétrica por PCHs”: 

  CMS PCHs     CMS  O AL. , 1 

  CMS PCHs    ( .  6.516.  1,   ( , 1  

  CMS PCHs   R    . 65.16 , 1 

3. Produção de energia elétrica por PCHs no estado 
de Minas Gerais em 2006: 

P O AL       ,   M   

4. Valor do ICMS a ser repassado por unidade de 
energia elétrica produzida por PCHs: 

 M    
  CMS PCHs

P O AL
 

 M     
  . 65.16 , 1

   ,  
 

 M    R    .  5, 5 M 
 1

 

5. Produção de energia elétrica pela PCH Fumaça em 
2006, pertencente em parte ao município de 
Diogo de Vasconcelos [14]: 

PPCH    1 ,   M  

6.  CMS a ser repassado pelo critério “produção de 
energia elétrica por PCHs” ao município de Diogo 
de Vasconcelos: 

 REPASSE    M .PPCH.CA  

 REPASSE   (  .  5, 5 (1 ,   ( ,    

 REPASSE   R     .5 6,   

7. As implicações financeiras da inserção do critério 
“produção de energia elétrica por PCHs” na Lei 
Robin Hood para os outros municípios da área 
AMAPI que possuem PCHs são apresentadas na 
Tabela 4.  

Com a inclusão do novo critério na Lei Robin Hood, o 
município Diogo de Vasconcelos, por exemplo, apresentaria 
um balanço positivo de R$ 273.954,93, correspondente à 
diferença entre a receita obtida pela geração de energia 
elétrica e a perda no repasse pelo critério VAF (diferença 
entre a coluna 4 e 3 da Tabela 4).  
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Tabela 3. PCHs atualmente em operação na área da AMAPI. 

PCH 
Potência Instalada  

(MW) 
Município 

Ocupação do Reservatório 
(%) 

Bicas 1,56 Mariana 100 

Brito 2,90 Ponte Nova 100 

Fumaça 10,80 Mariana 70 

  Diogo de Vasconcelos 30 

Furquim 6,00 Mariana 100 

Túlio Cordeiro de Melo 15,93 Abre Campo 100 

Fonte: [15]. 

 

 abela  :  mplicações financeiras da inserção do critério “produção de energia elétrica por PCHs” na Lei nº 1 .   , para a área da AMAPI, no 
ano base 2010. 

Município 
Repasse pelo VAF pela Lei 

13.803 (R$) 

Perda no repasse pelo VAF 
com inclusão do novo 

critério (R$) 

Repasse pelo novo critério 
“produção de energia por 

PCHs” (R   

Abre Campo 998.885,97 12.536,22 1.057.267,07 

Diogo de Vasconcelos 102.748,47 1.289,51 200.701,55 

Mariana 45.706.774,22 573.629,19 970.057,47 

Ponte Nova 6.356.518,41 79.775,58 192.471,72 

Total 53.164.927,07 667.230,51 2.420.497,82 

 

Em 2006, o município Diogo de Vasconcelos teve uma 
receita de R$ 118.276,27 por realizar ações ambientais já 
contidas na Lei Robin Hood. Portanto, a inclusão do critério 
“produção de energia elétrica por PCHs” triplicaria o repasse 
do ICMS Ecológico ao município analisado. 

A receita anual de R$ 273.954,93, que poderia ser obtida 
pelo município Diogo de Vasconcelos com a inserção do 
critério “produção de energia elétrica por PCHs”, permitiria 
desenvolver iniciativas ambientais diversas, tais como 
plantio de aproximadamente 200.000 mudas nativas ou 
construção de 900 estruturas para captação e contenção de 
água no período chuvoso. 

Na área da educação, o valor de R$ 273.954,93 poderia ser 
investido na construção de uma escola com cerca de 300 m

2
 

ou na aquisição de 4.500 uniformes escolares completos. 
Em relação a ações sociais, esse repasse financeiro 
possibilitaria a construção de duas quadras poliesportivas 
em diferentes localidades do município. Quanto à saúde, a 
receita anual de R$ 273.954,93 permitiria a contratação de 
dois médicos para o Programa de Saúde da Família. Já no 
setor de infraestrutura, esse mesmo valor poderia ser 
investido no cascalhamento de 30 km de estradas, ou ainda, 
no calçamento de 7.800 m

2
 de ruas com bloquetes. 

Com base nos resultados apresentados anteriormente, a 
inclusão do critério “produção de energia elétrica por PCHs” 
na Lei Robin Hood permitiria grande repasse financeiro aos 
municípios mineiros. A receita poderia ser destinada à 
promoção de iniciativas diversas de caráter socioeconômico 
e ambiental. Além disso, a inclusão do critério proposto na 
distribuição do ICMS de Minas Gerais incentivaria novos 
municípios a investirem na construção de PCHs, a qual gera 

menores impactos negativos ao meio ambiente, comparada 
às grandes centrais hidrelétricas e termoelétricas.  

Por fim, ressalta-se a importância de estudos futuros que 
analisem a inclusão de outros critérios na Lei Robin Hood, a 
qual contempla atualmente apenas duas variáveis 
ambientais (“Unidades de Conservação” e “Saneamento” . 
Além das PCHs, seria interessante a inclusão de outras 
fontes de energias renováveis, tais como solar, eólica e 
biomassa. Tal recomendação se aplica não somente a Minas 
Gerais, mas também para os demais estados brasileiros que 
possuem legislação sobre ICMS Ecológico ou para aqueles 
que pretendem formular suas leis. Vários países, incluindo 
Alemanha, Dinamarca e Reino Unido, têm obtido resultados 
positivos com aplicação de políticas públicas que incentivam 
o uso de energias alternativas [15]. 

4 Conclusões 

O “ CMS Ecológico” incentiva a realização de iniciativas 
ambientais por meio da criação de um mecanismo 
compensatório para os municípios que desenvolverem tais 
ações.   

A inclusão do critério “produção de Energia Elétrica por 
PCHs” na Lei Robin Hood pode contribuir para uma maior 
exploração do potencial hidrelétrico de Minas Gerais. 

As PCHs geram menores impactos ambientais negativos, 
comparado às usinas de grande porte, e ainda promovem o 
desenvolvimento econômico e aumentam a independência 
energética da região. 

A inserção da variável “produção de energia elétrica por 
PCHs” no  CMS Ecológico de Minas Gerais geraria uma 



 
                  ESPAÇO ENERGIA  |   ISSUE  19   |   OCTOBER  2013 
 

47 

 

receita extra aos municípios, a qual poderia ser revertida a 
ações socioambientais diversas. 
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